
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2795155 - RS (2024/0440952-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : REJIANE TRINDADE CUNHA
ADVOGADO : TAYLOR D MUTTI DOS SANTOS - RS85412
AGRAVADO : ELEMAR SBARDELOTTO
ADVOGADOS : MORGANA ELISA SUEDEKUM - RS065911

DIERI PEDRO SILVA DE OLIVEIRA - RS97981

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. DEMORA NA CITAÇÃO.
INTERRUPÇÃO PELO PROTESTO JUDICIAL. ALINHAMENTO
JURISPRUDENCIAL SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos das Súmulas 83 e
7 do STJ.
2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ,
alegando divergência na aplicação do  §§ 1º e 2º, do CPC, art. 240,
ao desconsiderar a desídia da parte autora em promover a citação,
o que afastaria a interrupção da prescrição. Afirma também que a
controvérsia não demandaria reexame de provas, mas revaloração
jurídica de fatos incontroversos.
3. A parte agravada defende a inexistência de requisitos para
alteração do julgado e sustenta que não há prescrição a ser
reconhecida.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o acórdão
recorrido, ao afastar a prescrição, está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a
incidência da  e (ii) a análise da alegada desídia Súmula 83/STJ;
da parte autora na promoção da citação demanda o reexame de
fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
III. Razões de decidir
5. A  impede o conhecimento do recurso especial Súmula 83/STJ
quando o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ, sendo necessário que o recorrente
demonstre precedentes contemporâneos ou supervenientes que
sustentem sua tese, o que não foi feito.
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6. A  veda o reexame de fatos e provas em recurso Súmula 7/STJ
especial. A análise da desídia da parte autora na citação
demandaria revisão do acervo fático-probatório, o que é
incompatível com a função uniformizadora do recurso especial.
7. A jurisprudência do STJ estabelece que a interrupção da
prescrição pelo protesto judicial ocorre a partir do trânsito em
julgado do respectivo processo, sendo inviável a revisão dessa
regra geral sem elementos concretos que demonstrem distinção
no caso concreto.
IV. Dispositivo
8. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.21/10/2025  27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .28 de outubro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2795155 - RS (2024/0440952-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : REJIANE TRINDADE CUNHA
ADVOGADO : TAYLOR D MUTTI DOS SANTOS - RS85412
AGRAVADO : ELEMAR SBARDELOTTO
ADVOGADOS : MORGANA ELISA SUEDEKUM - RS065911

DIERI PEDRO SILVA DE OLIVEIRA - RS97981

EMENTA

 
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. DEMORA NA CITAÇÃO.
INTERRUPÇÃO PELO PROTESTO JUDICIAL. ALINHAMENTO
JURISPRUDENCIAL SÚMULA 83/STJ. REEXAME DE FATOS E
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial, sob os fundamentos das Súmulas 83 e
7 do STJ.

2. A parte agravante sustenta a inaplicabilidade da Súmula 83/STJ,
alegando divergência na aplicação do  §§ 1º e 2º, do CPC, art. 240,
ao desconsiderar a desídia da parte autora em promover a citação,
o que afastaria a interrupção da prescrição. Afirma também que a
controvérsia não demandaria reexame de provas, mas revaloração
jurídica de fatos incontroversos.

3. A parte agravada defende a inexistência de requisitos para
alteração do julgado e sustenta que não há prescrição a ser
reconhecida.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão consiste em saber se: (i) o acórdão
recorrido, ao afastar a prescrição, está em consonância com a
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, atraindo a
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incidência da  e (ii) a análise da alegada desídia Súmula 83/STJ;
da parte autora na promoção da citação demanda o reexame de
fatos e provas, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

III. Razões de decidir

5. A  impede o conhecimento do recurso especial Súmula 83/STJ
quando o acórdão recorrido está em consonância com a
jurisprudência do STJ, sendo necessário que o recorrente
demonstre precedentes contemporâneos ou supervenientes que
sustentem sua tese, o que não foi feito.

6. A  veda o reexame de fatos e provas em recurso Súmula 7/STJ
especial. A análise da desídia da parte autora na citação
demandaria revisão do acervo fático-probatório, o que é
incompatível com a função uniformizadora do recurso especial.

7. A jurisprudência do STJ estabelece que a interrupção da
prescrição pelo protesto judicial ocorre a partir do trânsito em
julgado do respectivo processo, sendo inviável a revisão dessa
regra geral sem elementos concretos que demonstrem distinção
no caso concreto.

IV. Dispositivo

8. Agravo em Recurso Especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial.

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento. Impugna os fundamentos da decisão de
inadmissibilidade, sustentando, em síntese, a inaplicabilidade da  pois Súmula 83/STJ,
o acórdão recorrido teria divergido da correta aplicação do  §§ 1º e 2º, do art. 240,
Código de Processo Civil, ao desconsiderar a desídia da parte autora em promover a
citação, o que afastaria a interrupção da prescrição.

Alega, ainda, não incidir a  porquanto a controvérsia não Súmula 7/STJ,
demandaria reexame de provas, mas sim a revaloração jurídica de fatos
incontroversos nos autos, notadamente as datas que demonstram o transcurso do
lapso prescricional antes da citação válida.

Solicita, assim, a reforma do acórdão de origem para que se reconheça a
prescrição da pretensão autoral.
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Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado, sustentando que não há o que se falar em prescrição.

É o relatório.
 

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

II. O recurso não merece admissão.

Com efeito, resguardado de qualquer ofensa está o  do Novo art. 1.022
Código de Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre quando
o acórdão contém erro material e/ou deixa de pronunciar-se sobre
questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A
finalidade dos embargos de declaração é corrigir eventual incorreção
material do acórdão ou complementá-lo, quando identificada omissão,
ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

Consigna-se, ademais, não ter o Órgão Julgador deixado de se
manifestar acerca de tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou
em incidente de assunção de competência aplicável ao caso em
julgamento ou, ainda, qualquer das condutas descritas no  § 1º, art. 489,
do Novo Código de Processo Civil ( , situações queLei n. 13.105/2015)
caracterizariam omissão, conforme o disposto no parágrafo único do
artigo 1.022 do mesmo diploma.

O juiz não está obrigado a responder a todas as alegações das partes,
quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a
decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas
partes, tampouco a responder um a um a todos os seus argumentos.

(...)

Todavia, de tal ônus não se desincumbiu a parte recorrente.

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A
Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma
clara e conforme sua convicção com base nos elementos de prova que
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entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não correspondeu à
expectativa da parte, não deve por isso ser imputado vício ao julgado.

De igual forma, não se verifica ausência de fundamentação a ensejar a
nulidade do julgado e, consequentemente, nenhuma contrariedade ao

 do Código de Processo Civil ( , que assimart. 489 Lei n. 13.105/2015)
dispõe:

(...)

Na hipótese, o acórdão hostilizado não incorreu em nenhum dos vícios
listados no artigo 489 do Código de Processo Civil, na medida em que
dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos.

Ressalta-se não ser possível confundir julgamento desfavorável, como
no caso, com ausência de fundamentação.

(...)

Ocorre, no entanto, que esses fundamentos não foram impugnados nas
razões recursais, sobretudo os trechos destacados, e são suficientes,
por si sós, para manter íntegro o entendimento do Colegiado. Assim, o
seguimento da inconformidade resta obstado pela Súmula 283 do
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual a impugnação específica de
todos os fundamentos da decisão recorrida é pressuposto indispensável
ao conhecimento de qualquer recurso.

De outra parte, verifica-se que a conclusão do julgado recorrido está em
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,
conforme o precedente colacionado no acórdão recorrido.

(...)

Dessa forma, o acolhimento da pretensão recursal fica obstaculizado
pela incidência do óbice da  ("Não se conhece do recurso Súmula 83/STJ
especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Além disso, a alteração das conclusões firmadas na decisão recorrida
demandaria nova incursão no conteúdo fático-probatório dos autos,
providência vedada em sede de recurso especial, nos termos da

 ("A pretensão de simples reexame de prova não ensejaSúmula 7/STJ
recurso especial").

Inviável, portanto, a submissão da inconformidade à Corte Superior.
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Por fim, quanto ao pedido de atribuição de efeito suspensivo ao recurso,
oportuno ressaltar que, nos termos do  do CPC, “toda a decisão art. 995,
recorrível tem eficácia imediata, mesmo que o recurso não tenha, ainda,
sido interposto. O efeito imediato da decisão é a regra; a suspensão
desses efeitos, a exceção (...). Antes de mais nada, o recorrente deverá
fazer pedido expresso de concessão do efeito suspensivo junto ao
Tribunal (...). No entanto, essa petição deverá demonstrar os fatos e as
razões de direito pelas quais o pedido deve ser acolhido, bem como a
existência de risco de dano grave, de difícil ou impossível reparação ,
caso a decisão recorrida passe a produzir efeitos. Deverá haver também
a demonstração da probabilidade de provimento do recurso (CPC 995
par. ún.)”

Feito este registro, destaca-se que, no caso, tendo em vista a não
admissão da presente insurgência recursal, não está preenchido um dos
requisitos previstos no artigo 995, parágrafo único, do  qual CPC/2015,
seja, a probabilidade de provimento do recurso, motivo pelo qual o
pedido de concessão de efeito suspensivo deve ser indeferido.

III. Ante o exposto, NÃO ADMITO o recurso e INDEFIRO o pleito de
atribuição de efeito suspensivo.

No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida, que
analisou as situações jurídicas postas. Explico.

O acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do
Sul (ID e-STJ Fl. 276-279), ao assentar que o reinício da contagem do prazo
prescricional interrompido pela via judicial somente ocorre a partir do trânsito em
julgado do respectivo processo, decidiu em harmonia com o entendimento consolidado
nesta Corte Superior.

A tentativa da recorrente de distinguir o caso concreto, com base na
suposta inércia da parte autora, não afasta a regra geral jurisprudencial aplicada, mas
atrai, na verdade, outro óbice, como se verá a seguir.

A análise dos autos indica que a Corte de origem adotou entendimento
alinhado ao perfilhado pela jurisprudência desta Corte, o que atrai a incidência do
comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça ("não se conhece do
recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no
mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. PROTESTO JUDICIAL. TEMA NÃO DEBATIDO
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211
DO STJ. PROTESTO JUDICIAL INTERRUPTIVO DE PRESCRIÇÃO.
NATUREZA DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. ACÓRDÃO EM SINTONIA
COM O ENTENDIMENTO FIRMADO NO STJ. PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A matéria referente aos arts. 7º, 9º, 10, 141 e 329, I e II, 492, caput, do
NCPC não foi objeto de debate prévio nas instâncias de origem.
Ausente, portanto, o devido prequestionamento nos termos da Súmula n.
211 do STJ.

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "quando a interrupção de
prescrição se der em virtude de demanda judicial, o novo prazo só
correrá da data do último ato do processo. Precedentes" (AgInt no

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTAAREsp 1.010.473/SP,
TURMA, julgado em  DJe de , ou seja, dada a sua 6/4/2017,  18/4/2017)
natureza de jurisdição voluntária, sem caráter contencioso, a qual não
admite, em regra, a manifestação do requerido, de modo que o seu
simples deferimento não importa em juízo meritório sobre a obrigação.
Precedentes. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.666.540/RJ,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 14/10/2024,  16/10/2024.

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO
REGRESSIVA. PRESCRIÇÃO. INTERRUPÇÃO POR PROTESTO
JUDICIAL. RECONTAGEM DO PRAZO. ÚLTIMO ATO PROCESSUAL.
INTELIGÊNCIA DO  PARÁGRAFO ÚNICO, PARTE FINAL, ART. 202,
DO CÓDIGO CIVIL. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência do STJ, "quando a interrupção de
prescrição se der em virtude de demanda judicial, o novo prazo só
correrá da data do último ato do processo. Precedentes" (AgInt no

 Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTAAREsp 1.010.473/SP,
TURMA, julgado em  DJe de . 06/04/2017,  18/04/2017)

2. Agravo interno não provido.

(AgInt no RCD no  relator Ministro Raul Araújo, REsp n. 1.827.137/SP,
Quarta Turma, julgado em  DJe de ) 23/11/2020,  17/12/2020.
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Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (  § 4º, I, do CPC).art. 544,

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

O estudo das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Ainda que fosse ultrapassada a incidência do enunciado da  a Súmula 83/STJ,
pretensão encontra novo impedimento ao seu acolhimento, consubstanciado na Súmula 7 desta
Corte Superior.

O Tribunal local, soberano na análise das provas, concluiu que a demora na
citação decorreu da , "dificuldade do autor encontrar endereços para citar a parte ré"
mencionando ainda os efeitos da pandemia de Covid-19 no trâmite processual.

Para se chegar a conclusão diversa, como pretende a recorrente, acerca da demora,
que se deu por culpa exclusiva do autor (desídia), seria imprescindível reexaminar todo o trâmite
processual, as diligências efetuadas, as respostas dos ofícios e as datas de cada ato, o que é
vedado pelo óbice sumular.
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Para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso, mostra-se
necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento
incompatível com o entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de
Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja
recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
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ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se limitar a
afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à moldura legal
pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise fática
estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que,
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (  § 4º, I, DO ART. 932, ART. 544,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço
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Majoro o percentual de honorários sucumbenciais em 15% (quinze por
cento), nos termos do  § 11, do CPC. art. 85,

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.795.155 / RS
Número Registro: 2024/0440952-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50012561520168210019

Sessão Virtual de  a 21/10/2025  27/10/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : REJIANE TRINDADE CUNHA
ADVOGADO : TAYLOR D MUTTI DOS SANTOS - RS85412
AGRAVADO : ELEMAR SBARDELOTTO
ADVOGADOS : MORGANA ELISA SUEDEKUM - RS065911

DIERI PEDRO SILVA DE OLIVEIRA - RS97981

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MATERIAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 27/10/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 27 de outubro de 2025
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